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CONTEXTO BIOÉTICO:
- Surgimento e proposta da Bioética: 
proposta de construção de pontes entre os 
conhecimentos científicos de forma a 
permitir a sobrevivência da vida planetária 
(década de 70).
- Uma Bioética Latino-Americana 
contextualizada, politizada e crítica
(Prof. Volnei Garrafa).
- Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (UNESCO, 2005).







E, infelizmente, tantas outras pessoas tiveram suas vidas interrompidas...



CONTEXTO CONSTITUCIONAL:
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público: [...]
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade”. 



CONTEXTO DO DIREITO ANIMAL:
- Disciplina autônoma com gênese 
constitucional.
- Dignidade animal.
- Declaração de Cambridge sobre a 
Consciência Animal (2012) concluiu que 
“animais não humanos possuem os 
substratos neuroanatômicos, 
neuroquímicos e neurofisiológicos dos 
estados de consciência, juntamente com 
a capacidade de exibir comportamentos 
intencionais”.



DIGNIDADE ANIMAL RECONHECIDA 
PELAS CORTES SUPERIORES:
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.983/CE (2016): Ministro Luís Roberto 
Barroso e Ministra Cámen Lúcia.
- Recurso Especial nº 1.797.175/SP 
(2019): Ministro Og Fernandes.
- Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental nº 640 (2021): 
Ministro Gilmar Mendes.



NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DA CRUEL REALIDADE:
- Situação de crueldade (ausência de regulamentação para o 
manejo e abate).
- Risco de extinção da espécie (ausência de cadeia produtiva e 
manifestação técnica do CRMV-BA).
- Risco à saúde única (casos de mormo, possíveis novas pandemias 
etc.).
- Contexto de lesão ao patrimônio público ambiental e ao meio 
ambiente.

- Portanto, situação de lesão à dignidade animal e à dignidade 
humana (violação de Direitos Humanos Fundamentais).



AINDA QUE EM UMA PERSPECTIVA ANTROPOCÊNTRICA:
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.903/DF (2018): “Enfim, o 
mínimo existencial é aquele conjunto de bens materiais e imateriais 
sem o qual uma pessoa não pode levar uma vida digna e esta inclui, 
evidentemente, um meio ambiente hígido, condição sine qua non,
registre-se, para viabilizar a própria
continuidade da vida dos seres
humanos na Terra” (trecho do voto
do Ministro Ricardo Lewandowski).





No mesmo sentido: Darcy Ribeiro, Nelson Mandela, Malala Yousafzai etc.
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